Comarca de Belford Roxo - 1ª Vara Criminal
Juíza: Renata Travassos Medina De Macedo
Processo nº 0023836-85.2014.8.19.0008
Andrea Lourenço da Silva e Fábio Teixeira da Silva, qualificados nos autos, foram denunciados como incursos nas penas do artigo 136, §§ 2º e 3º, na forma do artigo 29, ambos do Código Penal. Denúncia, às fls. 02A/02C; Termos de declarações, às fls. 04/06; Auto de prisão em flagrante, às fls. 07; Registro de ocorrência, às fls. 08/09; Fotografias, às fls. 31/35; Cota ministerial, às fls. 75; Minuta de laudo de necropsia, às fls. 76/77; Cópia de reportagem jornalística, às fls. 78; Decisão de recebimento da denúncia, às fls. 112; Certidão de nascimento da vítima, à fls. 133; Resposta preliminar, às fls. 137 e 159; Relatório de Conselho Tutelar, às fls. 153; Laudo de exame de corpo de delito dos réus, às fls. 156 e 158; Laudo de exame de corpo de delito de necropsia, às fls. 163/164; Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 183/187, com a oitiva de duas testemunhas arroladas na denúncia; AIJ de continuação, às fls. 194/200, com a oitiva de uma testemunha arrolada na denúncia, bem como de três testemunhas trazidas pela defesa; AIJ de continuação, às fls. 227/233, ocasião em que foi realizado os interrogatórios dos réus; Alegações Finais do Ministério Público, às fls.235/242, pugnando pela procedência do pedido contido na exordial; Alegações Finais da Defesa, às fls.243/264, requerendo, preliminarmente, a nulidade absoluta do indeferimento da oitiva da testemunha THANIOS, bem como a anulação de todos os atos posteriores; no mérito, requerendo, a absolvição dos acusados com fulcro no artigo 386, I ou VII do CPP e subsidiariamente, em caso de condenação, que seja afastado para o acusado Fábio o resultado mais gravoso, na forma do art. 19 do CP e a fixação da pena em seu patamar mínimo e o regime mais brando para o cumprimento. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal oferecida pelo Ministério Público imputando aos acusados a prática da conduta delituosa tipificada no artigo 136, §§ 2º e 3º, na forma do artigo 29, ambos do Código Penal, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Em primeiro lugar, afasto a preliminar de nulidade arguida, vez que a defesa técnica não apontou o endereço correto da testemunha que pretendia inquirir e, em audiência, não fez qualquer impugnação neste sentido. Além disso, foram esgotados todos os meios na tentativa de sua localização. No mérito, a materialidade do crime foi comprovada através do laudo de exame de corpo de delito de necropsia acostado às fls. 163/164, que atestou que a morte da vítima ocorreu em razão de estado de caquexia com processo infeccioso pulmonar duplo. A autoria foi comprovada pela prova oral produzida, sob o crivo do contraditório. O PM Luis Eduardo Cardoso Quintanilha, disse: ´que o depoente foi solicitado até a unidade de saúde de Belford Roxo; que ao chegar ao local, a criança já estava em óbito; que o médico falou que a criança estava em alto grau de desnutrição; que o depoente convidou o médico para que o acompanhasse até a 54ª DP; que ele informou que era o único médico de plantão, que não poderia ir até a delegacia; que o médico foi qualificado; que o depoente se deslocou até a 54ª DP, onde apresentou a ocorrência para a autoridade policial; que salvo engano, o pai da bebezinha se encontrava no hospital e a mãe tinha ido em casa; que o depoente fez diligência até a residência para conduzi-la até a 54ª DP; que o depoente encaminhou os dois até a 54ª DP; que ´eles´ não informaram nada sobre o estado da criança; que o depoente não conhecia ´eles´ anteriormente; que é verdade que o médico informou ao depoente que a criança estava em último grau de inanição; que o depoente não viu a criança´. No mesmo sentido está o depoimento do PM Diego Rodrigues da Silva, afirmando que: ´(...) que o depoente foi chamado até o hospital; que chegando lá, o médico informou que a criança tinha adentrado numa situação de maus-tratos e estava muito desnutrida; que ela tinha ido à óbito; que foi o médico que informou isso ao depoente que a criança estava desnutrida; que o depoente conduziu as partes até a delegacia; que foi o depoente junto com o outro policial que conduziram os pais da criança até a delegacia; que ´eles´ não falaram nada sobre o caso; que o depoente não conhecia ´eles´ anteriormente; que o depoente foi até a residência onde a criança morava e lá tinha alguns parentes´. Merece destaque as declarações prestadas pelo médico Thanios Nunes Lacerda, em sede policial (fl. 06), sendo certo que este realizou os primeiros socorros à vítima e também subscreveu sua evolução médica, conforme se verifica, às fls. 30: ´(...) que por volta das 09h52min deu uma neonato já em óbito; que a criança apresentava estado de desnutrição, desidratação grau 4 (marasmo); que fez manobra cardio vascular, porém sem êxito; que fez uso de drogas vaso ativas, contudo não houve reação da criança devido ao tempo que já estava em óbito; que foi perguntado a familiares e os mesmos afirmaram que os pais fazem uso de bebida alcoólica e tabaco excessivamente, mesmo durante a gravidez e também durante a amamentação; que uma criança nascida em estado normal como a vítima, provavelmente já vinha sofrendo maus tratos desde o nascimento; que nada mais disse, nem lhe foi perguntado´. Relatório do Conselho Tutelar, às fls. 153, descreve a residência onde a vítima morava com a mãe e duas irmãs como ´insalubre´. Relata, também, que a menor Carla estava sob os cuidados do avô materno e este afirmou que não dispunha de condições de permanecer com ela, enquanto a outra menor, Victória, estava com sua sobrinha Marilza da Silva Castro Xavier. Em diligência à residência da sra. Marilza, esta informou que é prima da acusada e ´sempre tentava ajudar de todas as formas para que as crianças não sofressem negligência´. Por outro lado, as testemunhas arroladas pela defesa não trouxeram aos autos qualquer elemento que pudesse corroborar a tese defensiva de que os acusados tratavam bem os filhos. Vale dizer, que afirmaram que sequer chegaram a conhecer a vítima Fabiane, que contava com apenas dois meses de idade. Por sua vez, as testemunhas Nathália e Ademilson disseram que os acusados trabalhavam e que o réu Fábio, pai da vítima, nunca deixava faltar nada na residência da ré Andréa, o que não se coaduna com todos os fatos narrados. Vale frisar que constam dos autos informações de que um terceiro filho da acusada que, atualmente, conta com dezoito anos de idade vive nas ruas desde os 12 anos. Os réus, quando interrogados, negaram os fatos que lhe foram imputados na exordial acusatória, contudo, suas versões ficaram isoladas diante do conjunto probatório. A acusada Andrea asseverou que nunca deixou de alimentar a vítima de três em três horas; enquanto, o acusado Fábio afirmou desconhecer a ´real situação´ da criança, o que vai de encontro com a afirmação da acusada de que ele passava todos os dias para ver a filha. Ora, basta compulsar os autos para verificar que as fotografias, às fls. 31/34, deixam claro que a vítima se encontrava em estado gravíssimo de desnutrição. O laudo de fls. 163/164 concluiu que ´(...) não foi constatado nenhum sinal de violência pelo corpo, a não ser estado de caquexia + processo infeccioso pulmonar duplo (Pneumonia)´. Vale transcrever o significado da palavra caquexia:, ´Caquexia é uma palavra derivada do grego ´kakos´, que significa ´mau´, e ´hexis´, que significa ´estado´. Portanto, etimologicamente significa ´mau estado´. A caquexia é uma síndrome complexa e multifatorial, que se caracteriza pela perda de peso, com predominante perda de massa corpórea e tecido adiposo. (...) Em princípio, há o consumo da glicose orgânica, de duração efêmera. Depois, ocorre a utilização do glicogênio hepático e muscular, convertido em glicose no tecido hepático, mantendo as funções energéticas por até 72 horas em inanição. O organismo começa, então, a usar outras fontes energia, o que se dá por meio da lipólise dos lipídios do tecido adiposo e da proteólise das proteínas musculares. O consumo desses tecidos leva à perda de peso, diminuição do tecido adiposo, diminuição da massa muscular, aparecimento de corpos cetônicos pelo metabolismo anaeróbio, aumento da excreção renal de íons H+ e, por fim, diminuição das proteínas plasmáticas, que serão consumidas quando as outras reservas energéticas estiverem por terminar(...)´ www.dicionarioinformal.com.br/caquexia Como bem apontado pelo estudo juntado às fls.265, ´Desnutrição: desnutrição grave (escore z inferior a -2) está associada a número maior de infecções respiratórias, com 20 vezes maior risco de óbito. Entre os determinantes dessa associação estão a resposta imunológica deficiente e a maior presença de bactérias patogênicas na orofaringe.´ Pneumonias na criança. Relatores: Maria Aparecida de Souza Paiva, Francisco José caldeira Reis, Gilberto Breno Fisher e Tatiana Rozov. Ademais, a situação financeira precária dos acusados não modifica o caráter ilícito da conduta, não podendo justificar a negligência que levou ao estado gravíssimo no qual foi encontrada a vítima Fabiane, pois, segundo os autos, a renda obtida pelo casal seria desviada para outros fins que não à alimentação e cuidados indispensáveis à sua sobrevivência. Assim, não restam dúvidas quanto ao crime e sua autoria. Culpáveis, por derradeiro, os acusados, eis que imputáveis e estavam cientes do seu ilícito agir, devendo e podendo deles ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo por eles praticados, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Assim, impõe-se a procedência da pretensão punitiva com a condenação dos acusados Andrea Lourenço da Silva e Fábio Teixeira da Silva, como incurso nas penas artigo 136, §§ 2º e 3º, na forma do artigo 29, ambos do Código Penal. Passo a aplicar a pena. 1ª FASE: Os acusados são primários e de bons antecedentes. Assim, fixo a pena base no mínimo legal, em QUATRO ANOS de reclusão. 2. FASE: Inexistem agravantes e/ou atenuantes a serem consideradas. 3.FASE: Considerando que o delito foi praticado contra menor de 14 anos, majoro a pena em 1/3, tornando definitiva em CINCO ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO. REGIME DE PENA: Fixo o regime SEMIABERTO para o cumprimento da pena. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA PARA CONDENAR OS ACUSADOS ANDREA LOURENÇO DA SILVA E FÁBIO TEIXEIRA DA SILVA a CINCO ANOS e QUATRO MESES DE RECLUSÃO pela prática do delito do artigo 136, §§ 2º e 3º, na forma do artigo 29, ambos do Código Penal. Condeno os acusados ao pagamento das custas processuais (art. 804 CPP), pro rata. Intimem-se os acusados para ciência desta decisão, devendo permanecer presos aguardando o trânsito em julgado, pois presentes os pressupostos da segregação cautelar, estando os mesmos cientes de que o prazo da prisão provisória poderá ser utilizado para a detração penal. Além disso, o crime praticado foi grave e em liberdade colocaria em risco à paz pública e a ordem social. Nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, determino a expedição de ofício ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária a imediata transferência dos condenados para estabelecimento prisional de acordo com regime fixado nesta sentença. Transitada em julgado, ANOTE-SE, comunique-se, cumpra-se o artigo 105 da LEP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
